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Resumo: O objetivo deste estudo é avaliar como a transição para o regime de contabilização 

baseado na competência, conforme definido pela NBC TSP 13/2018, é percebida pelos usuários 

e preparadores da informação contábil das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) do 

Brasil, e como essa mudança pode afetar as decisões dos gestores das IFES. Para tanto, a coleta 

de dados ocorreu por meio de um survey com 20 questões aplicadas a 64 universidades federais 

brasileiras. Os resultados indicam que os respondentes compreendem a importância da adoção do 

regime de competência para a melhoria da padronização, comparabilidade e qualidade da 

informação contábil no Brasil, contribuindo assim com informações úteis e oportunas para a 

tomada de decisões. De acordo com os dados coletados, há indícios de que o isomorfismo 

coercitivo se apresente de forma predominante nas IFES brasileiras, no que se refere à adoção da 

NBC TSP 13/2018, demonstrando assim que os entrevistados encontram-se em uma situação de 

comodismo institucional. 
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The role of accounting information for the management of micro and small 

companies in the service sector 

Abstract: The objective of this study is to assess how the transition to the accrual-based 

accounting regime, as defined by NBC TSP 13/2018, is perceived by users and preparers of 

accounting information in Brazilian Federal Institutions of Higher Education (IFES), and how this 

change may impact the decisions of IFES managers. To this end, data collection was conducted 

through a survey with 20 questions administered to 64 Brazilian federal universities. The results 

indicate that respondents understand the importance of adopting the accrual-based accounting 

regime to enhance standardization, comparability, and the quality of accounting information in 
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Brazil, thereby providing useful and timely information for decision-making. According to the 

collected data, there are indications that coercive isomorphism may be predominantly present in 

Brazilian IFES, regarding the adoption of NBC TSP 13/2018, thus demonstrating that respondents 

are in a situation of institutional complacency. 
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1 INTRODUÇÃO 

A globalização, como fenômeno econômico e social de integração entre nações e 

indivíduos, é reconhecida como hiperglobalização, caracterizada pela expansão do capitalismo 

acionário, desregulamentação econômica e privatização de instituições estatais (Madhok, 2021). 

Nesse contexto, os países se tornam interdependentes economicamente, levando os governos 

locais a oferecer meios e incentivos para atrair empresas multinacionais, que competem 

intensamente pelo ingresso de investimentos estrangeiros (Barba Navaretti & Venables, 2006). 

Como resultado, os investidores têm demandado maior qualidade e uniformidade nas informações 

de governança, contábeis e financeiras, visando decisões mais precisas e minimização das 

incertezas externas (Cuadrado-Ballesteros, Bisogno, 2021; Madhok, 2021). 

No cenário global, nesse interim surgiram as International Financial Reporting Standards 

(IFRS), normas emitidas e revisadas pelo International Accounting Standards Board (IASB), com 

o propósito de padronizar procedimentos contábeis e políticas ambientais entre empresas e 

entidades geradoras de informações em diferentes países (Chistiaens, Reyniers, Rollé, 2010). As 

IFRS serviram de base para o desenvolvimento das International Public Sector Accounting 

Standards (IPSAS), emitidas pela International Federation of Accountants (IFAC), evitando a 

necessidade de criar conceitos contábeis específicos para o setor público. 

As IPSAS visam melhorar as informações contábeis no setor público, fornecendo dados 

padronizados sobre a situação orçamentária, econômica, patrimonial e financeira das entidades, 

orientando o processo decisório. Em consonância, as IPSAS têm o potencial de promover 

mudanças significativas na gestão do patrimônio público e nas práticas contábeis, facilitando a 

atração de capital internacional por parte de nações em desenvolvimento (Omolehinwa & 

Naiyeju, 2012; Silva & Rosa, 2015). 

No contexto brasileiro, a contabilidade pública é regulada pela Lei nº 4.320/1964, que, 

embora estabeleça mecanismos de controle patrimonial, concentra-se principalmente na 

escrituração e no reconhecimento de transações com enfoque orçamentário e no cumprimento de 

obrigações junto aos órgãos de controle externo. 

Por isso, surgem questionamentos do tipo: qual a motivação para inserir normas 

internacionais de contabilidade na área pública? Por que implementar o regime de competência 

nos relatórios destas, visto que não existe o apelo de atrair investidores ou padrões de 
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competitividades? A justificativa para tais mudanças está no fato de a observação da finalidade 

da contabilidade consistir na elaboração e fornecimento de informações mais precisas acerca da 

mensuração de bens patrimoniais e dos custos que envolvem o serviço público prestado (Pina & 

Venes, 2011).  

A contabilidade pública tem por objetivo executar e relatar o orçamento de uma gestão 

governamental, para que os gestores tenham em mãos informações que os possibilitem tomar 

decisões de gerenciamento e prestação de contas; contudo, nenhuma mudança de padrões e 

procedimentos pode acontecer sem perder de vista a finalidade de existência da contabilidade.. 

Sendo assim, o advento de novos padrões nos quais são inseridas informações governamentais 

adicionais se revelaram como sendo necessárias nos tempos atuais e futuros (Jones & 

Pendleburry, 2000; Kohama, 2009). 

A composição do governo federal brasileiro abrange  empresas estatais dependentes à 

integração entre os poderes legislativo e judiciário. Dentre as instituições que compõem a 

estrutura administrativa federal, estão as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), as quais 

desempenham suas funções intrinsecamente vinculadas com o desenvolvimento do país em todas 

as formas, uma vez que são formadoras de acadêmicos, intelectuais e profissionais. 

Assim como as demais instituições públicas brasileiras, as IFES são regidas pela Lei n. 

4320/1964. Contudo, conforme mencionado, tais procedimentos de contabilidade pública 

brasileira vêm sendo aprimorados, de maneira que se exige maior transparência e eficiência na 

gestão dos recursos. 

Por meio da Norma Brasileira de Contabilidade, NBC TSP 13/2018, foram determinadas 

as formas de apresentação das informações constantes nas demonstrações contábeis, pelas 

entidades que elaboram e apresentam as demonstrações contábeis de acordo com o regime 

contábil adotado, competência, caixa ou misto (Brasil, 2018). Para saber qual regime contábil é 

mais adequado para a administração pública é preciso considerar seus custos e benefícios, uma 

vez que a adoção pelo regime de competência proporciona para as informações geradas pela 

contabilidade uma maior transparência, sustentabilidade e accountability e o aumento do poder 

de tomada de decisão dos governos nacionais (Blondal, 2003; Jaballa, Becker, & Weber, 2011). 

Sousa et al. (2013), objetivando examinar a percepção dos usuários internos, externos e 

preparadores da informação contábil do setor público brasileiro acerca da alteração do regime de 

contabilização para competência, chama a atenção para os benefícios informacionais na tomada 

de decisão das entidades públicas. Na sequência cabe mencionar a importância das motivações 

dos gestores na tomada de decisão no setor público (Omolehinwa & Naiyeju, 2012; Bergmann, 

2012; Cohen & Karatzimas, 2016). Enquanto diversos estudos tem por objeto de estudo a utilidade 

por meio de teorias políticas e econômicas (Adams & Merril, 1999; Franklin, 2002; Alvarez, 

Boehmke, & Nagler, 2006; Pina & Venes, 2011; Eslava, 2011; Clémenceau, 2014; Cohen, 
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Bisogno & Malkogianni, 2019; Ferreira, Carvalho & Pinho, 2020), outros buscam compreender 

as motivações dos elaboradores de informações e tomadores de decisão a partir de teorias 

sociológicas (Chua, 1988; Roslender, 1990; Covaleski, Dirsmith & Samuel, 1996; Miller, 2006; 

Annisette & Richardson, 2011).  

O embasamento deste artigo está centrado na Teoria Institucional como principal 

arcabouço teórico. A Teoria Institucional se mostra relevante para o estudo em questão, uma vez 

que enfatiza que o ambiente institucional influencia diretamente as estruturas e comportamentos 

das organizações. Fatores sociais como normas, práticas, culturas e instituições duradouras 

estabelecem as condições para a ação social e moldam o mundo organizacional. Dessa forma, ao 

considerar a Teoria Institucional, é possível compreender como mudanças no ambiente 

institucional, como as normas contábeis e as políticas governamentais, afetam as práticas 

contábeis das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) brasileiras. Portanto, a Teoria 

Institucional se mostra pertinente para analisar como a adoção da NBC TSP 13/2018 é 

influenciada pelo contexto institucional das IFES e como isso impacta suas decisões e práticas 

contábeis (Lee, 2024). 

Diante do que foi exposto, o presente estudo procura responder o seguinte 

questionamento: Qual a percepção dos Técnico-Administrativos que atuam no setor de 

contabilidade das IFES brasileiras em relação aos procedimentos e apresentação da 

Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis, relacionados ao regime de 

competência de acordo com a Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

– NBC TSP 13? Sendo assim, o objetivo do presente estudo é avaliar como a transição para o 

regime de contabilização baseado na competência, conforme definido pela NBC TSP 13/2018, é 

percebida pelos usuários e preparadores da informação contábil das Instituições Federais de 

Ensino Superior (IFES) do Brasil, e como essa mudança pode afetar as decisões dos gestores das 

IFES.  

A justificativa para essas mudanças reside no fato de  investigar como as mudanças, como 

a adoção de normas internacionais de contabilidade e a implementação do regime de competência 

nos relatórios contábeis das instituições públicas, afetam as práticas contábeis nas Instituições 

Federais de Ensino Superior (IFES) do Brasil, o presente estudo não apenas revela sobre os 

desafios enfrentados pelo setor público na busca por transparência e prestação de contas, mas 

também oferece contribuições teóricas ao aprofundar o entendimento das implicações da 

contabilidade institucional nas organizações públicas (Lee, 2024). Além disso, as descobertas 

desta pesquisa têm o potencial de informar políticas e práticas contábeis mais eficazes, fornecendo 

discernimentos importantes para gestores públicos e reguladores. Em um contexto social mais 

amplo, essa pesquisa também contribui para uma governança mais eficiente e responsável, 

promovendo uma administração pública mais transparente e eficaz. (Lee, 2024). 
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A pesquisa está estruturada da seguinte forma: após a presente introdução, tem-se o 

referencial teórico, com explanação dos assuntos relacionado às IPSAS em vigor e regimes 

contábeis praticados no setor público; metodologia utilizada, sua tipologia, sujeitos pesquisados 

e a forma de como foram tratados os dados. Ao final são apresentados os resultados das análises 

efetuadas e as conclusões da pesquisa, limitações da mesma e sugestões de pesquisas futuras. 

 

2.  REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1  International public-sector accounting standards - IPSAS 

Hendriksen e Breda (1999), afirmam que a Contabilidade se constitui como sendo uma 

ferramenta essencial, enquanto ciência da informação, visto que oportuniza aos gestores das 

entidades públicas e privadas alcançar os objetivos organizacionais de forma hábil, uma vez que 

fornece informações que tornam as decisões tomadas mais acertadas. 

Dentro desse entendimento, pode-se afirmar que as Normas internacionais de 

contabilidade do setor público (IPSAS), desenvolvidas e emitidas pela IFAC, por meio do 

International Public Sector Accounting Standards Board (IPSASB), são úteis e relevantes para 

toda a sociedade, uma vez que definem as regras de apresentação das informações financeiras das 

entidades governamentais. As IPSAS podem ser consideradas ferramentas que se destinam a 

fornecer informações úteis para a tomada de decisão, com a missão de contribuir para o nível de 

qualidade na apresentação financeira de forma detalhada, prezando pela clareza e transparência. 

As IPSAS se propõem a atender às necessidades dos diversos usuários da informação contábil 

(Carvallo, 2013; IFAC, 2019). 

O desenvolvimento contínuo das Normas Internacionais de Contabilidade do Setor 

Público vem desde o ano de 1997, o que impulsionou o processo de modernização, em que muitos 

países implementaram reformas contábeis nos últimos quarenta anos, diante da necessidade de 

ações mais eficazes, que atendam às crescentes demandas de responsabilidade e confiabilidade 

financeiras, para fins de tomada de decisão (Guthrie et al., 1999; Bergmann, 2012), além das 

exigências de investidores estrangeiros (Cuadrado-Ballesteros, Bisogno, 2021). 

Cabe destacar que não há obrigatoriedade legal para que os países adotem esses padrões 

internacionais de contabilidade, e o escopo quanto ao conteúdo das reformas contábeis são 

influenciados pelo contexto institucional e pelas necessidades, crenças e preferências específicas 

de um governo. Dessa forma, a obrigatoriedade, se existir, parte do governo local que a instituiu 

(IFAC, 2019; Christiaens et al., 2010). Embora não exista imposição explícita de IPSAS às 

nações, a não adoção das mesmas é frequentemente recebida com ameaça de sanções, que poderão 

ocasionar a retirada do capital internacional (IFAC, 2019; Bakre et al., 2021). 

Ainda que representem avanços em termos de qualidade da informação contábil, com 

mecanismos de comparabilidade, há críticas em relação às IPSAS. Uma delas é que seu 
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desenvolvimento se focou em economias avançadas, com mercados de capitais bem 

desenvolvidos e, a depender da estrutura econômica dos países, podem ser inadequadas para 

economias em desenvolvimento ou com mercados de capitais fracos. As IPSAS são entendidas 

como sendo fruto da sociologia da racionalização de Murphy (2008), uma “lente” por meio da 

qual são impostos padrões contábeis (como as IPSAS e IFRS), como uma nova forma de 

tecnologia do imperialismo econômico usada para controlar os empreendimentos do setor público 

nos países em desenvolvimento (Bakre et al., 2021). 

A Contabilidade Aplicada ao Setor Público tem apresentado mudanças significativas 

visando assim atender a convergência aos padrões internacionais. Tais mudanças se devem à 

expansão dos mercados internacionais advindos da globalização, necessitando assim de adaptação 

de diversas áreas aos padrões internacionais (Martins & Peixe, 2020). 

No cenário Brasileiro, o Ministério da Fazenda, por meio da Portaria nº. 18/2008 iniciou 

oficialmente o processo de convergência das práticas contábeis aplicadas ao Setor Público 

Brasileiro com as Normas Internacionais de Contabilidade, iniciando assim uma revolução na 

Contabilidade Governamental. Em 2008 foram emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 

(CFC) as primeiras Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), 

sendo publicadas no mesmo ano (Gama et al, 2014). 

O maior marco legal existente no Brasil, no que se refere à contabilidade pública, é a Lei 

no 4320/1964 – que estabeleceu regras para controle das finanças públicas. Contudo, existe em 

tramitação na câmara dos deputados o marco legal substituto da referida lei o Projeto de Lei 

Complementar (PLP) no 295/2019, que visa estabelecer normas gerais acerca do orçamento, 

planejamento, fundos, contabilidade, controle e avaliação na administração pública. Este projeto 

considera as mudanças necessárias à contabilidade pública em consonância com a convergência 

com os padrões internacionais (Marques et al, 2020). 

A convergência das normas aplicadas ao setor público são motivadas com a obrigação de 

prestar contas, do atendimento ao Accountability, termo em alta na sociedade atual, sendo 

utilizado na contabilidade no sentido de evidenciação, transparência dos atos públicos, prestação 

de contas do setor público, para que a sociedade possa ter controle sobre os atos públicos, da qual 

é afetada diretamente, nesse entendimento o MCASP 2017, define a evidenciação das receitas e 

despesas como sendo o meio fornecedor aos usuários das condições de analisar a capacidade da 

entidade de usar seus ativos, suas restrições e limites para atender aos seus passivos. Sendo assim, 

torna a informação útil por meio da transparência (Siu, 2011; Delamora et al, 2020). 

Com base no acima exposto a Contabilidade se constitui como sendo uma ferramenta 

essencial, especificamente a Contabilidade Aplicada ao Setor Público tem buscado atender a 

convergência aos padrões internacionais diante da necessidade de adaptação de diversas áreas aos 

padrões internacionais. Nesse contexto as Normas internacionais de contabilidade do setor 
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público (IPSAS), são úteis e relevantes para toda a sociedade, uma vez que definem as regras de 

apresentação das informações financeiras das entidades governamentais com a missão de 

contribuir para o nível de qualidade na apresentação da informação contábil. 

 

2.2 Regimes de contabilização no setor público 

Os Regimes de contabilização existentes são regime de caixa, regime de competência e 

regime misto de caixa. O regime de competência é conhecido como aquele que melhor reflete o 

desempenho econômico das entidades com relação ao resultado do exercício. O regime de 

competência permite a avaliação da gestão pública pela sociedade, em reduzir gastos relacionados 

à manutenção de atividades, endividamento público, investimento em bens permanentes e à 

evolução do patrimônio público (Cruvinel & Lima, 2011; Söthe & Scarpin, 2011). 

No setor público, o principal regime utilizado tem sido o regime de caixa. Neste regime, 

as receitas somente são registradas quando efetivamente recebidas e as despesas são reconhecidas 

quando efetivamente pagas. A utilização do regime de caixa possui vantagens no sentido da 

simplicidade de operacionalizar e sua objetividade na hora do registro. Todavia, como 

desvantagem pode-se citar ausência de correlação entre as receitas e as despesas, e o fornecimento 

de poucas informações sobre os passivos e ativos (Christiaens et al, 2010; Bergmann, 2012). 

De acordo com Söthe & Scarpin (2011), no setor público brasileiro naquele momento, o 

registro dos eventos contábeis era realizado com base no regime misto, estabelecido pela Lei n° 

4.320/1964, com foco nos aspectos orçamentários. Tal regime fora adotado para todos os eventos 

da contabilidade governamental, devido à falta de normatização para a contabilidade patrimonial. 

Contudo, diante do novo cenário para a contabilidade pública brasileira e da necessidade de 

adaptação das normas contábeis nacionais aos padrões internacionais, o regime misto de 

contabilidade não se mostrou mais suficiente, uma vez que foi preciso desenvolver procedimentos 

que permitissem evidenciar o impacto no patrimônio, registrar as receitas pelo fato gerador, 

observando-se os princípios da competência e da oportunidade, independente da dificuldade de 

determinação do momento de ocorrência do fato gerador (STN, 2008). 

No Brasil, o regime adotado na contabilização do orçamento das entidades pertencentes 

ao setor público é o regime de caixa modificado, tanto para as receitas quanto para as despesas. 

O referido regime é uma variação do regime orçamentário de caixa puro, que busca reconhecer 

os fluxos de receitas e despesas em base diferente do tradicional recebimento (receitas) e 

pagamento (despesas). Dessa forma, o fluxo da receita orçamentária é reconhecido na fase da 

arrecadação e o fluxo da despesa orçamentária é reconhecido no momento da celebração do 

vínculo contratual ou fase do empenho consoante o pressuposto do regime de obrigações 

contratuais (Brasil, 1964; Diniz et al., 2015; Lima & Diniz, 2016). 
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Países que, historicamente, são mais desenvolvidos em termos de informação e qualidade 

contábil, tais como, por exemplo, Austrália e Nova Zelândia, estão na vanguarda de utilização do 

regime de competência na contabilidade pública. No Brasil o setor público tem como principal 

regime utilizado tem sido o regime de caixa, diante da sua simplicidade e objetividade, porém tal 

regime não permite correlação entre as receitas e as despesas, e traz poucas informações acerca 

das contas patrimoniais. Diante da necessidade de adaptação das normas contábeis nacionais aos 

padrões internacionais, considera-se o regime de competência mais adequado, pois o mesmo 

reflete os princípios da competência e da oportunidade, trazendo mais qualidade e relevância para 

a informação contábil. 

 

2.3 Teoria Institucional 

A Teoria Institucional é o arcabouço teórico fundamental desta pesquisa, oferecendo uma 

análise aprofundada dos processos de mudança associados à adoção e implementação de padrões 

internacionais de contabilidade por países e organizações (Guerreiro, 2021). A teoria por meio da 

abordagem “Nova Sociologia Institucional” traz os conceitos do isomorfismo, que examina o 

impacto das pressões institucionais sobre as práticas organizacionais e, de maneira mais ampla, 

sobre as decisões estratégicas das nações, as quais buscam legitimar práticas nacionais por meio 

da adoção de modelos mundialmente reconhecidos (Mnif & Gafsi, 2019). 

Neste contexto, o presente artigo destaca a relevância da Teoria Institucional para elucidar 

os processos de mudança e percepções associados ao processo de convergência das normas 

contábeis. Diversas pesquisas têm empregado a Teoria Institucional para investigar a dinâmica 

institucional envolvida na adoção das IFRS (Guerreiro et al., 2012a; Guerreiro et al., 2012b; Alon 

& Dwyer, 2014; Guerreiro et al., 2021; Pricope, 2016). Além disso, há um registro de estudos 

utilizando essa abordagem para compreender a uniformização dos procedimentos contábeis 

emitidos pelo International Accounting Standards Board (Brusca et al., 2016; Kartiko et al., 2018; 

Mnif & Gafsi, 2019; Alsharari, 2019; Amiri & Hamza, 2020). 

É relevante ressaltar que muitas estruturas organizacionais formais emergem como reflexo 

de regras institucionais racionalizadas. A elaboração dessas regras, nas sociedades e estados 

modernos, desempenha um papel parcial na expansão e na crescente complexidade das estruturas 

organizacionais formais. De acordo com os conceitos teóricos institucionais, as organizações são 

motivadas pela manutenção e preservação de sua estrutura social (Meyer e Rowan, 1977). 

DiMaggio e Powell (1983) descrevem o isomorfismo institucional como ocorrendo por 

meio de três tipos: coercitivo, normativo e mimético. O isomorfismo coercitivo refere-se à 

maneira como organizações, incluindo o Estado e provedores de recursos, induzem outras 

organizações a adotar determinados procedimentos e práticas internas, sob ameaça de sanções. O 

isomorfismo normativo é um processo de adesão ao que é amplamente considerado o curso de 
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ação mais desejável. Já o isomorfismo mimético ocorre quando as organizações imitam as 

estruturas ou práticas internas de outras organizações que consideram mais bem-sucedidas e 

legítimas. 

A teoria institucional por meio da abordagem “Nova Sociologia Institucional” tem o poder 

de auxiliar neste processo de investigação onde os agentes/organizações podem agir de forma 

coercitiva quando induzidos por normas/leis a adotar procedimentos e práticas antes não adotados, 

podendo sofrer sanção no descumprimento de tal coerção (isomorfismo coercitivo). O 

agente/organização pode aderir de forma espontânea visto que observou outro agente com práticas 

que ao seu ver e tornou interessante, sendo uma mais desejável (isomorfismo normativo) ou o 

agente/organização passa a imitar as estruturas ou práticas internas de outros 

agentes/organizações uma vez que passa a considerar tais práticas como mais bem-sucedidas e 

legítimas. 

 

2.4 Estudos anteriores 

Os altos déficits fiscais e as explosões de dívidas em todo o mundo levaram os governos, 

nos últimos anos, a reformar seus sistemas de contabilidade (Chytis et al., 2020). A apresentação 

de demonstrações financeiras de alta qualidade foi considerada necessária (Matekele e Komba, 

2019; Legenkova, 2016; Chytis, et al, 2020), juntamente com a necessidade de prestação de contas 

e transparência nas transações financeiras (Chytis, et al, 2020).  

Pesquisas anteriores analisaram a adoção de IFRS no setor público em diferentes países 

como: Holanda (Peter Van Der Hoek, 2005); Austrália (Carlin, 2005); Nova Zelândia (Laswad e 

Redmayne, 2015); Eslovênia, Croácia (Jovanović, 2015); Rússia (Legenkova, 2016); Japão 

(Kobayashi, et al, 2016); Rajib, et al, 2019); Indonésia (Mir, et al, 2019); Egito, Nepal, Sri Lanka 

(Adhikari, et al 2019); Tanzânia (Matekele & Komba, 2019 ); Grecia (Chytis, et al, 2020); Nigéria 

(Ezejiofor, et al, 2020); Índia (Krishnan, 2021); Jordânia (Haija, A. et al., 2021); Bélgica, 

Dinamarca, Grécia, França, Portugal, Espanha (Jorge, et al, 2020) e em países latino-americanos 

(Brusca et al, 2016, Gómez-Villegas et al, 2020). 

A adoção das Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público (IPSAS) a nível 

mundial é considerado um importante fator na reforma política e fiscal de muitos países para 

garantir a transparência, melhoria da qualidade, da comparabilidade e da prestação de contas no 

setor público (Schmidthuber & Hofmann, 2020; Mattei et al., 2020; Gómez-Villegas et al, 2020; 

Chytis, et al, 2020). As diversas formas de implementação de IPSAS em diferentes órgãos 

públicos e os documentos observados apresentaram todos os tipos, de forte a baixa proximidade 

e orientações para as IPSAS (Schmidthuber et al., 2020). Pode-se identificar pesquisas anteriores 

explorando a implantação dos conceitos das IPSAS no país como todo (Araya-Leandro, et al, 

2011) em governos centrais, (Kartiko, et al, 2018) ou governos locais (Matekele & Komba, 2019). 
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Os governos centrais estão no caminho para internalizar a transparência fiscal por meio 

de políticas contábeis baseadas em regime de competência (Kartiko, 2018). Nesse sentido, há uma 

expectativa de que a contabilidade pelo regime de competência forneça informações mais úteis 

para a avaliação de longo prazo da situação financeira das políticas públicas e, por conseguinte, 

melhorar a transparência, a responsabilização e a avaliação de desempenho do governo (Grossi & 

Soverchia, 2011). 

A implementação das IPSAS com base em regime de competência melhora a transparência 

(Kartiko, et al, 2018). Acrescente-se, ainda, que a introdução de sistemas contábeis baseados em 

regime de competência, afastando-se da contabilidade baseada em caixa, é uma das linhas mais 

significativas das recentes reformas contábeis do governo. Essas vantagens correspondem à crítica 

da contabilidade de caixa, que impede a realização das medidas e avaliações. Nesse sentido, a 

contabilidade de caixa não poderia se adequar no controle da gestão dos recursos públicos, pois 

não é capaz de evidenciar a relação entre consumo de recursos e resultados alcançados (Grossi & 

Soverchia, 2011). 

Os trabalhos existentes mostram que as IPSAS têm a capacidade de aumentar a 

sustentabilidade financeira e não devem ser vistas como um mero exercício técnico, mas como 

uma ferramenta de gestão para garantir um esquema de financiamento flexível para alcançar com 

sucesso os objetivos de longo prazo da entidade (Bergmann & Fuchs, 2017). Os contadores terão 

de continuar trabalhando em estreita colaboração com a alta administração para garantir que 

tenham as informações financeiras necessárias para cumprir suas responsabilidades com eficácia 

(Jovanović, 2015). Há apenas uma cobertura limitada de pesquisa sobre esse desenvolvimento 

por acadêmicos e pela profissão contábil, tendo em vista que as reformas foram desencadeadas 

por algum descontentamento com os relatórios financeiros vigentes (Bergmann & Fuchs, 2017). 

A formação dos funcionários públicos, a necessidade de treinamento, ensino 

complementar, competência, habilidades; e envolvimento de contadores experientes na 

elaboração e publicação das demonstrações no formato padronizado influencia significativamente 

na implementação das IPSAS (Haija, 2021; Brusca & Martínez ,2016; Legenkova, 2016; 

Matekele & Komba, 2019, Illescas-Guillén, 2020). Outros fatores como rígida fiscalização e 

aplicação de penalidade pelas autoridades regulatórias, pressão de parceiros, adequadas políticas 

de implementação e investimentos em sistemas de tecnologia da informação também foram 

relatados como tendo um impacto considerável (Manes-Rossi et al, 2016; Legenkova, 2016; 

Matekele & Komba, 2019). 

 

3. METODOLOGIA  

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa se classifica como quantitativa e descritiva. 

Se observados os procedimentos, a pesquisa é classificada como um levantamento ou survey 
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(Fink, 2002; Fink, 2003; Warren, 2014;) visto que foi utilizado um questionário para coleta dos 

dados a serem analisados. O universo da pesquisa compreende os contadores atuantes nas 64 

universidades federais brasileiras em funcionamento no ano de 2021. 

A coleta de dados se deu por meio do envio de questionário estruturado às 64 instituições, 

por meio eletrônico em 2021. O questionário foi desenvolvido pelos autores utilizando a 

ferramenta Google Forms. A elaboração do questionário seguiu as fases descritas por Fink (2003) 

e envolveu o planejamento da pesquisa como um todo. Parte significativamente importante foi o 

pré-teste, oportunidade na qual foi aplicada a primeira versão do questionário a um recorte da 

amostra, composto de profissionais e acadêmicos, a fim de ajustar as questões e codificar as 

possíveis respostas. 

O instrumento de coleta de dados é composto de 20 questões fechadas de múltipla escolha. 

A coleta dos dados foi realizada no período compreendido entre os meses de Junho e Agosto de 

2021, sendo direcionado aos Técnicos Administrativos em Educação (contadores e técnicos em 

contabilidade) atuantes nas IFES Brasileiras e está estruturado conforme o quadro 1. 

Quadro 1.  

Questionário objeto de coleta de dados da pesquisa 

Etapa Questionamentos 

 

 

 

(i) Perfil dos 

respondentes 

1.Qual a sua área de formação? 

2.Qual seu mais alto grau de escolaridade? 

3.Você é o responsável pela elaboração dos demonstrativos contábeis 

da sua Instituição? 

4. Atualmente ocupa cargo de confiança (chefia)?  

5. Em caso afirmativo da pergunta 4, qual o cargo ocupado? 

6. Qual sua Instituição de trabalho? 

7.Qual o seu Cargo de Nomeação? 

8.Quanto tempo de experiência na área pública você tem? 

(ii) Atualização 

Profissional 

9.Qual seu nível de conhecimento sobre a implementação das Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP)? 

10.Você já participou de algum evento a respeito das NBC TSP? 

11.Você tem interesse em participar de eventos sobre as NBC TSP? 

12.Você sabe o que é o processo de convergência das normas 
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internacionais aplicadas ao setor público? * 

13.Você acredita que a convergência internacional no setor público 

resulta em benefícios para a administração pública? 

14.Qual o seu nível de conhecimento sobre a NBC TSP 13 em relação 

à apresentação de Informação Orçamentária as Demonstrações Contábeis, com 

base no regime de competência? 

(ii) 

Identificação 

dos 

conhecimentos 

acerca da NBC 

TSP 13 

15.Qual a relevância da entidade elaborar e apresentar as 

demonstrações contábeis de acordo com o regime de competência no processo 

de geração da informação contábil de qualidade no setor público? 

16. Você sabe a diferença entre os regimes de contabilidade e no 

impacto destes nas demonstrações contábeis das entidades públicas? 

17. Considerando a busca pela qualidade da informação contábil, qual 

sua opinião acerca do fato de as entidades poderem adotar regimes distintos 

para a elaboração das suas demonstrações contábeis e para os seus orçamentos? 

18. São observadas as normas internacionais quanto à apresentação 

dos balanços da sua instituição? 

19. Qual o regime de contabilidade utilizado na sua instituição? 

20. Sendo você o preparador das demonstrações contábeis, caso seja 

exigido compulsoriamente que o regime a ser adotado seja o de competência. 

Você considera benéfica tal mudança no processo de tomada de decisões para 

o usuário da informação contábil? 

Fonte: Elaborado pelos autores (2021). 

 

O questionário foi dividido em três blocos: (i) Perfil dos sujeitos pesquisados, (ii) 

levantamento acerca do nível de atualização profissional do respondente, visto que atualização 

dos procedimentos contábeis é de extrema importância na execução das atividades nas 

instituições em que atuam; e (iii) identificação dos conhecimentos acerca da NBC TSP 13 a 

serem implementados para apresentação das informações orçamentárias nas demonstrações 

contábeis. 

Ao final dos resultados da presente pesquisa, por meio da técnica de análise de conteúdo 

(Bardin, 2004) buscou-se os resultados à Teoria Institucional, especificamente no Isomorfismo 

Institucional explicações acerca da adoção acontecer por pressões externas advindas da 

organização. 

 

4. ANÁLISE  E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1 Características dos participantes 

As respostas às perguntas relacionadas ao perfil dos entrevistados na pesquisa e as 

percentagens são indicadas na Tabela 1. 
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Tabela 1:  

Perfil dos respondentes 

Perfil dos respondentes Respondentes: 64 Percentual 

Área de formação dos profissionais Total: 63  

Ciências Contábeis 62 98,4 

Administração 1 1,6 

Grau de escolaridade dos profissionais Total: 64  

Especialização 33 51,6 

Mestrado 24 37,5 

Doutorado 5 7,8 

Graduação 2 3,1 

Responsabilidade pela elaboração das 

Demonstrações contábeis 

Total: 64  

Sim  41 64,1 

Não 20 31,3 

Demonstrativos são gerados e ajustadas via sistema 

(SIAFI) 

3 4,6 

Ocupação de cargo de confiança Total: 64  

Sim  43 67,2 

Não 21 32,8 

Cargo de Confiança Ocupado Total: 44  

Contador Geral 12 27 

Coordenador/Diretor do setor de contabilidade 24 54 

Chefe da divisão de contabilidade 8 22 

Instituição de trabalho dos profissionais Total: 63  

Universidades Federais 57 90 

Institutos Federais 6 10 

Cargo de Nomeação Total: 63  

Contador 50 79 

Técnico em Contabilidade 9 14 

Outros  4 7 

Tempo de Experiência na área pública Total: 64  

Até 01 ano de atuação 1 1,5 

De 01 a 05 anos 6 9,3 

De 06 a 10 anos 21 32,8 

De 10 a 15 anos 18 28,1 

Acima de 15 anos 18 28,1 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Na primeira questão, foi perguntado acerca da área de formação. As respostas revelam que 

parte predominante dos profissionais que responderam ao questionário é composta graduados em 

Ciências Contábeis (98,4%) e Administração (1,6%), indicando que a função é exercida 

predominantemente por contadores de formação. Em seguida, foi indagado sobre o maior nível 

de titulação acadêmica e grande parte, 96,9%, tem pós-graduação concluída ou em andamento. 

Do total de respondentes 51,6% possui especialização, 37,5% mestrado, e 7,8% doutorado, o que 

representa um nível considerável de formação dos servidores em exercício nos setores de 

contabilidade das IFES em funcionamento.  

Na terceira pergunta, foi questionado a respeito da responsabilidade do servidor com 

relação aos demonstrativos da instituição. Com base nos dados coletados, 64,1% são responsáveis 

pelos demonstrativos, 31,3% não é responsável, 4,6% das respostas especificam que os 

demonstrativos são gerados pelo Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI) com 

base nos lançamentos e ajustes contábeis. Foi perguntado ainda se eram ocupantes de cargo de 
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confiança, sendo que 67,2% disseram que são ocupantes de função de confiança, enquanto 32,8% 

não são ocupantes. Do total de ocupantes, as funções ocupadas são de contador geral (25%), 

coordenador/diretor do setor de contabilidade (55%) e chefe da divisão de contabilidade (20%). 

Foi ainda indagado aos interessados informação sobre o cargo de nomeação, como pode 

ser visto na Tabela 1. A distribuição relacionada com as respostas indica que parte significativa 

dos respondentes é composto por contadores, com uma percentagem de 75% e 14% são Técnicos 

em Contabilidade. Foi possível também perceber que servidores nomeados como assistente em 

administração executam as rotinas de contabilidade, mas em percentual pequeno. 

As demais respostam indicaram a função exercida tais como coordenador de 

contabilidade, diretor, etc., não contemplando o cargo de nomeação conforme a pergunta em 

questão. Com a finalidade de obter a percepção do maior número possível de IFES participantes, 

foi questionado a respeito da IFES de atuação dos respondentes. As respostas correspondem a 

65% das IFES em funcionamento no ano de 2021. 

O primeiro bloco é encerrado com pergunta acerca da experiência de trabalho dos 

profissionais, e ao olhar para o tempo de experiência na profissão, a maioria tem entre 6 e 10 anos 

atuando na profissão, 32,8% dos investigados. 

 

4.1.1 Nível de conhecimento sobre IPSAS 

A Tabela 2 evidencia a percepção dos Técnicos Administrativos em Educação das IFES 

Brasileiras, quanto à Atualização Profissional destes quanto aos conhecimentos já adquiridos e 

requeridos na implantação das IPSAS. 

 

Tabela 2:  

Atualização profissional 

Perfil dos respondentes Respondentes

: 64 

Percentual 

Nível de conhecimento sobre a implementação das Normas Brasileiras de 

Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) 

Total: 64  

Ótimo 6 9,3 

Bom  27 42,1 

Regular 21 32,8 

Básico 10 15,63 

Participação em evento sobre NBC TSP Total: 64  

Sim 33 51,6 

Não 31 48,4 

Interesse em participar em evento sobre NBC TSP Total: 64  

Sim  60 93,8 

Não 0 0 

Talvez, depende da exigência do meu órgão, por escolha não participaria 4 6,3 

Ciência acerca do processo de convergência das normas internacionais 

aplicadas ao setor público? 

Total: 64  

Sim  60 93,8 

Não 4 6,3 

Acredita que a convergência internacional no setor público resulta em 

benefícios para a administração pública 

Total: 64  

Sim 57 89,1 

Não 0 0 

Acredita que seja somente para atribuir mais responsabilidade ao setor de 

contabilidade 

4 6,3 

Não Sabe dizer 3 4,7 
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Nível de conhecimento sobre a NBC TSP 13 em relação à apresentação de 

Informação Orçamentária as Demonstrações Contábeis, com base no regime 

de competência? 

Total: 64  

Básico 26 40,6 

Intermediário 25 39,1 

Insuficiente 7 10,9 

Avançado 5 7,8 

Em minha instituição ainda não é obrigatório, dessa forma não considero importante 

responder 

1 1,6 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

De forma geral, os respondentes se mostraram capacitados. Contudo, é possível afirmar 

que é uma caminhada ainda um pouco longa para que as IFES tenham um nível satisfatório de 

atualização. Somente 9,4% dos respondentes consideram que seu nível de conhecimento sobre a 

implementação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP) 

é ótimo, 42,2% dos respondentes consideram bom, enquanto 32,8% consideram como regular, 

15,6% consideram sendo básico. 

Tais respostas têm relação direta com as respostas a respeito da participação em algum 

evento a respeito das NBC TSP, onde somente 51,6% dos respondentes já participaram, embora 

93,8% demonstram interesse em participar de tais eventos. Ainda, 6,3% argumentam que o 

interesse na participação nos eventos acerca das NBC TSP dependeria de exigência do órgão, pois 

por escolha não participaria. 

Foi indagado se os respondentes sabiam o que era o processo de convergência das normas 

internacionais aplicadas ao setor público, e 93,8% responderam saber, enquanto os 6,3% restantes 

responderam não saber, o que corresponde aos mesmos percentuais (coincidente ou não) acerca 

do interesse em participar de eventos relacionados às NBC TSP.  

Para 89,19% a convergência internacional no setor público resulta em benefícios para a 

administração pública, outros 6,3% acreditam que esta convergência seja somente para atribuir 

mais responsabilidade ao setor de contabilidade das IFES, os 4,7% restantes demonstra total 

ignorância quanto ao tema, visto que não souberam responder a respeito do assunto. Quanto ao 

nível de conhecimento acerca da NBC TSP 13 em relação à apresentação de Informação 

Orçamentária nas Demonstrações Contábeis, com base no regime de competência, 40,6% 

consideram que seu nível de conhecimento é básico, 39,1% dos respondentes consideram como 

sendo intermediário, enquanto 10,9% julgam insuficiente e os 7,8% restantes consideram como 

sendo avançado. 

 

4.2 NBC TSP13/2018 

Por meio da Tabela 3, tem-se as respostas do último bloco do instrumento de pesquisa. O 

Bloco 03 evidencia a percepção dos Técnicos Administrativos em Educação das IFES Brasileiras 

quanto à identificação dos conhecimentos acerca da NBC TSP.  
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Tabela 3: 

 Identificação dos conhecimentos acerca da NBC TSP 13 

Perfil dos respondentes Respondentes: 

64 

Percentual 

 Relevância da entidade elaborar e apresentar as demonstrações 

contábeis de acordo com o regime de competência no processo 

de geração da informação contábil de qualidade no setor 

público? 

Total: 64  

Muito Importante 32 50 

Importante 32 50 

Irrelevante 0 0 

Você sabe a diferença entre os regimes de contabilidade e no 

impacto destes nas demonstrações contábeis das entidades 

públicas? 

Total: 64  

Sim 61 95,3 

Não 3 4,7 

Considerando a busca pela qualidade da informação contábil, 

qual sua opinião acerca do fato de as entidades poderem adotar 

regimes distintos para a elaboração das suas demonstrações 

contábeis e para os seus orçamentos? 

Total: 64  

Positivo, uma vez que o julgamento é exigido dos contadores e 

adotar regimes distintos facilita o poder de decisão 

21 32,8 

Negativo, visto que prejudica o processo de padronização dos 

regimes contábeis tanto para as demonstrações contábeis como para 

o orçamento. 

40 62,5 

Não sei responder 3 4,7 

São observadas as normas internacionais quanto à apresentação 

dos balanços da sua instituição? 

Total: 64  

Sim  42 65,6 

Não 6 9,4 

Não sei responder 16 25 

Qual o regime de contabilidade utilizado na sua instituição? Total: 64  

Regime de competência para o orçamento 4 6,3 

Regime de caixa para o orçamento 9 14,1 

Regime de competência para as demonstrações contábeis 28 43,8 

Regime de caixa para as demonstrações contábeis 4 6,3 

Regime de caixa modificado 1 1,6 

Regime de competência modificado 3 4,7 

Não sei responder 15 23,4 

Sendo você o preparador das demonstrações contábeis, caso seja 

exigido compulsoriamente que o regime a ser adotado seja o de 

competência. Você considera benéfica tal mudança no processo 

de tomada de decisões para o usuário da informação contábil?  

Total: 64  

Sim 47 73,4 

Não 4 6,3 

Não sei responder 13 20,3 

Fonte: Dados da pesquisa (2021). 

 

Os respondentes se mostraram conhecedores dos assuntos, mas em nível abaixo do 

satisfatório, necessitando assim de maior empenho da parte destes e das instituições de atuação 

para o pleno conhecimento. Quando perguntados a respeito da relevância da entidade em elaborar 

e apresentar as demonstrações contábeis de acordo com o regime de competência no processo de 

geração da informação contábil de qualidade no setor público, 50% dos respondentes consideram 

como sendo importante, enquanto que 50% demonstram como sendo muito importante, o que ser 

entendido como um anseio em atender aos padrões internacionais de contabilidade no que tange 

aos processos de implantação do regime de competência nas instituições de direito público. 
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Foi indagado se os respondentes sabiam a diferença entre os regimes de contabilidade e 

no impacto destes nas demonstrações contábeis das entidades públicas, 95,3% responderam saber, 

enquanto os 4,7% restantes responderam não saber.  

Para 62,5% a busca pela qualidade da informação contábil, a adoção de regimes distintos 

para a elaboração das suas demonstrações contábeis e para os orçamentos apresenta impacto 

negativo, visto que prejudica a padronização dos regimes contábeis tanto para as demonstrações 

como para o orçamento, enquanto 32,8% acreditam como sendo positivo, uma vez que o 

julgamento é exigido dos contadores e adotar regimes distintos facilita o poder de decisão. 

Contudo, quando indagados se são observadas as normas internacionais de contabilidade no 

processo de elaboração e apresentação dos demonstrativos das instituições de atuação, 65,6% 

responderam que sim, 9,4% responderam que não, e 25% não souberam responder. 

Quanto ao regime de contabilidade utilizado nas IFES, 43,8% utilizaram o Regime de 

competência para as demonstrações contábeis, 14,1% utilizam regime de caixa para o orçamento, 

6,3% utilizam regime de competência para o orçamento, 4,7% regime de competência 

modificado, 1,6% regime de caixa modificado e 6,3% regime de caixa para as demonstrações 

contábeis. Os 23,4% restantes não souberam responder, o que coincide com o percentual de 25% 

da indagação a respeito da observação ou não das normas internacionais por parte das instituições 

de ensino superior (IFES) de atuação. 

Por fim, considerando que todos os respondentes são preparadores das demonstrações 

contábeis, foi indagado se caso seja exigido compulsoriamente o regime de competência, se os 

respondentes consideram benéfica tal exigência no processo de tomada de decisões para o usuário 

da informação contábil, 73,4% responderam que é benéfico, enquanto 6,3% responderam que não 

acham que tal mudança seja positiva, os 20,3% restantes não souberam responder. 

De acordo com os resultados apontados nos estudos de (Schmidthuber & Hofmann, 2020; 

Mattei, et al, 2020; Gómez-Villegas et al, 2020; Chytis, et al, 2020), a adoção das Normas 

Internacionais de Contabilidade por parte do Setor Público (IPSAS) é importante visando a 

garantia da transparência, melhoria da qualidade, da comparabilidade e da prestação de contas no 

setor público. Entretanto, diante dos resultados apontados na presente pesquisa, nota-se que há a 

necessidade de maior empenho por parte das instituições pesquisadas em implementar de forma 

mais efetiva tais normas em seus órgãos, visando atingir o objetivo de reformar seus sistemas de 

contabilidade, padronizando a apresentação de demonstrações financeiras e, assim, tornar a 

informação mais útil e mais confiáveis por parte dos usuários (Chytis, et al, 2020).  

As respostas constantes nos blocos anteriormente elencados demonstram que, 

institucionalmente, o isomorfismo coercitivo é bastante manifesto, visto que o interesse na 

participação nos eventos acerca das NBC TSP somente existiria caso fosse uma exigência do 

órgão, pois por escolha não participaria, e ficou demonstrado que enquanto a obrigatoriedade de 
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adoção de determinado regime de contabilização não acontecer, este não estará entre o rol das 

atividades executadas pelos profissionais respondentes da presente pesquisa.  

Na busca por analisar a percepção dos usuários e preparadores da informação contábil das 

IFES Brasileiras, acerca da alteração do regime de contabilização com base na competência, foi 

utilizada a abordagem da Teoria Institucional mais exatamente a Nova Sociologia Institucional 

que traz os mecanismos do isomorfismo, verificou-se que os achados da presente pesquisa vão ao 

encontro dos estudos de (Illescas-Guillén, 2020; Haija, 2021; Brusca & Martínez ,2016; 

Legenkova, 2016; Matekele & Komba, 2019). 

 

5. CONCLUSÃO 

Com base nos achados da presente  pesquisa nota-se que existe necessidade de 

treinamento, ensino complementar, competência, habilidades na formação dos funcionários 

públicos, uma vez que os resultados apontam que muitas organizações ainda utilizam a 

contabilidade baseada em caixa, contudo é preciso salientar que a introdução de sistemas 

contábeis baseados em regime de competência é uma das significativas ações advindas das 

reformas contábeis do governo, visto que o regime de caixa impede a realização das medidas e 

avaliações, não se adequando no controle da gestão dos recursos públicos, uma vez que não é 

capaz de evidenciar a relação entre consumo de recursos e resultados alcançados. 

Dentre as formas de isomorfismo, entende-se que existem evidências quando a 

manifestação do mecanismo coercitivo, sendo este resultado de pressões formais exercidas por 

agentes externos que têm influência política sobre uma organização, como agentes externos pode-

se identificar os órgãos normatizadores e fiscalizadores.  

É preciso destacar algumas limitações do estudo, tais como não questionar a rotatividade 

de servidores nos setores de contabilidade, o que pode ser justificado pela ausência de respostas 

a boa parte dos questionamentos. Pesquisas futuras podem envolver contadores mais experientes, 

aqueles que tenham mais de 15 anos de experiência, na adoção das IPSAS por parte de alguma 

instituição específica, no processo de elaboração e publicação das demonstrações no formato 

padronizado. De acordo com Brusca & Martínez (2016), Legenkova (2016), Matekele & Komba 

(2019), Illescas-Guillén (2020), e Haija (2021) tal fator influencia significativamente na 

implementação das IPSAS. Adicionalmente, por meio de entrevistas aos usuários das informações 

elaboradas e divulgadas por estes contadores, tanto para o público interno quanto externo, faz-se 

importante avaliar se o processo foi implementado com sucesso ou se nos casos de insucessos 

quais seriam os pontos de melhoria. 
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